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exonerados dos lugares anteriores a partir da data de aceitação
dos novos lugares. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

27 de Setembro de 1999. — O Presidente da Direcção, Joaquim
Rebelo Marinho.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO, DO PLANEAMENTO
E DA ADMINISTRAÇÃO DO TERRITÓRIO

Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 14 862/99 (2.a série). — Por despachos de 3 a 14 de
Setembro de 1999, respectivamente do presidente da Comissão de
Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo e do secretário-geral
da Presidência do Conselho de Ministros:

Ana Isabel Tavares de Oliveira, técnica profissional de 2.a classe do
quadro da Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de Minis-
tros, em regime de requisição na Comissão de Coordenação da
Região de Lisboa e Vale do Tejo desde 12 de Outubro de
1998 — autorizada a prorrogação da referida requisição com início
a 12 de Outubro de 1999. (Isentos de fiscalização prévia.)

24 de Setembro de 1999. — A Administradora, Maria Rosa Fra-
dinho.

Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional

Aviso n.o 14 863/99 (2.a série). — Por ter sido publicado com
inexactidão, a p. 12 578 do Diário da República, 2.a série, n.o 197,
de 24 de Agosto de 1999, rectifica-se que, no aviso n.o 13 155/99
(2.a série), onde se lê «artigo 25.o» deve ler-se «artigo 27.o».

20 de Setembro de 1999. — A Directora-Geral, Irene Veloso.

Aviso n.o 14 864/99 (2.a série). — Por ter sido publicado com
inexactidão, a p. 10 845 do Diário da República, 2.a série, n.o 172,
de 26 de Julho de 1999, rectifica-se que, no aviso n.o 11 749/99
(2.a série), onde se lê «contrato a termo certo iniciado a 13 de Abril
de 1998» deve ler-se «contrato a termo certo iniciado a 31 de Julho
de 1998».

21 de Setembro de 1999. — A Directora-Geral, Irene Veloso.

Aviso n.o 14 865/99 (2.a série). — Por despachos da directora-
-geral do Desenvolvimento Regional de 31 de Agosto de 1999 e do
subdirector-geral das Autarquias Locais, em substituição, de 1 de
Setembro de 1999:

Joana Sofia Santos Tendeiro, técnica profissional especialista de
nomeação definitiva do quadro de pessoal da Direcção-Geral das
Autarquias Locais — autorizada a sua requisição, nos termos do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, para
exercer funções nesta Direcção-Geral, com efeitos a partir de 1
de Setembro de 1999. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

21 de Setembro de 1999. — A Directora-Geral, Irene Veloso.

Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos
Nacionais

Aviso n.o 14 866/99 (2.a série). — Faz-se público que o concurso
interno geral de acesso para provimento de um lugar na categoria
de engenheiro mecânico de 1.a classe do quadro da Direcção Regional
dos Edifícios e Monumentos do Sul desta Direcção-Geral, cujo aviso
de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 101,
de 30 de Abril de 1999, ficou deserto.

20 de Setembro de 1999. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa San-
tos Summavielle.

Aviso n.o 14 867/99 (2.a série). — Por despacho de 6 de Julho
de 1999 do director-geral:

Autorizada, a seu pedido, a licença sem vencimento até 90 dias, ao
abrigo do n.o 1 do artigo 74.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31

de Março, a partir de 13 de Setembro de 1999 ao técnico profissional
especialista principal da carreira de fiscal técnico do quadro da
Direcção Regional de Edifícios e Monumentos do Centro desta
Direcção-Geral Gabriel Fausto Mendes da Silva.

20 de Setembro de 1999. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa San-
tos Summavielle.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 325/99 (2.a série). — Torna-se público, nos ter-
mos do Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março, que a Assembleia
Municipal de Tomar, por deliberação de 23 de Abril de 1999, aprovou
o Plano de Pormenor das Avessadas, no município de Tomar, cujo
Regulamento e quadros de parâmetros urbanísticos gerais, de indi-
cadores urbanísticos por núcleo e de parâmetros urbanísticos por
núcleo e por lote e planta de implantação se publicam em anexo.

Mais se torna público que esta Direcção-Geral procedeu ao registo
do plano com o n.o 03.14.18.11/03-99.P.P., em 10 de Agosto de 1999,
verificada a sua conformidade com o Plano Director Municipal de
Tomar, ratificado pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 100/94,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 233, de 8 de Outubro
de 1994, e alterado pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 102/97, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 149,
de 1 de Julho, e pela deliberação da Assembleia Municipal de Tomar
de 29 de Maio de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 186, de 13 de Agosto de 1998.

9 de Setembro de 1999. — O Director-Geral, João Biencard Cruz.

Regulamento do Plano de Pormenor das Avessadas

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica-se à extensão de território definido
como área de intervenção, que aparece assinalada na planta, à escala
de 1:5000, designada por planta de enquadramento (desenho n.o 5)
e na planta de síntese (desenho n.o 6B), à escala de 1:2000, anexas.

Artigo 2.o

Imperatividade do Plano

1 — Quaisquer obras, quer de iniciativa pública, quer privada, a
realizar dentro da área de intervenção do presente Plano respeitarão
obrigatoriamente as disposições deste Regulamento, respectivas peças
gráficas e relatório, bem como os condicionamentos que vierem a
ser impostos pelas entidades externas a este município.

2 — Caberá à Câmara Municipal de Tomar o esclarecimento das
dúvidas que subsistam na aplicação do presente Regulamento, bem
como a resolução de lacunas, prevalecendo as determinações legais
em vigor.

SECÇÃO II

Condições gerais de utilização e regras de ocupação do solo

Artigo 3.o

Disposições comuns

1 — Os projectos das edificações serão obrigatoriamente subscritos
por técnicos qualificados em cada uma das especialidades, nomea-
damente os projectos de arquitectura, que serão subscritos por
arquitectos.

2 — A distribuição funcional permitida na área de intervenção é
a que se encontra definida nos quadros de parâmetros urbanísticos:

a) Habitação;
b) Comércio e ou serviços;
c) Equipamento público;
d) Espaços verdes de utilização colectiva;
e) Será ainda permitida a instalação de artesanato não incómodo

ou insalubre e de unidades hoteleiras ou estabelecimentos
de restauração e bebida, desde que integrados nas condições
de edificabilidade dos respectivos núcleos.
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3 — Poderá a Câmara Municipal aceitar a transformação de áreas
comerciais em áreas de habitação, sem que essa alteração constitua
alteração ao presente Plano.

Artigo 4.o

Disposições especiais aplicáveis

1 — As edificações nos lotes deverão implantar-se de forma a res-
peitarem os afastamentos, áreas e números de pisos fixados nos qua-
dros de parâmetros urbanísticos e nas peças desenhadas que fazem
parte integrante deste Plano de Pormenor.

Na implementação do Plano de Pormenor e por motivos de ordem
estética e ou funcional, poderão surgir ajustamentos no que diz res-
peito à numeração e delimitação dos lotes, desde que não impliquem
alterações à configuração, área de construção, área de implantação
e número de pisos aprovados.

2 — As cotas de soleira das edificações deverão ser em regra 0,3 m
superiores às cotas do arruamento correspondente, referenciadas à
perpendicular que passa pela soleira do piso 0.

3 — As cotas de soleira definidas nos perfis longitudinais poderão
ainda ser objecto de acertos decorrentes:

Da definição das cotas nos projectos de loteamento;
Dos projectos de execução das obras de urbanização, nomea-

damente o projecto de arruamentos e os projectos de arranjos
exteriores dos loteamentos;

Das cotas altimétricas da via de cintura;
Dos estudos das unidades de projecto.

4 — A altura máxima piso a piso é de 3 m para utilização habi-
tacional e de 3,2 m para serviços, devendo ser mantidas as cérceas
definidas nos perfis longitudinais.

5 — A altura piso a piso recomendada para utilização comercial
é de 3,5 m. No entanto, nos casos onde se prevê a instalação de
unidades de comércio no piso térreo o pé-direito deverá enquadrar-se
nas cotas definidas nos perfis longitudinais, de modo a manter-se
os alinhamentos das lages, das coberturas dos conjuntos e que são
definidas naqueles perfis (cérceas).

6 — No caso das construções em que a cobertura é inclinada, a
altura da cumeeira não deverá exceder um quarto da profundidade
da construção.

7 — A distância ao solo de corpos balançados sobre a via pública
deverá ser sempre superior a 3 m.

8 — Os estendais para secagem de roupa em edifícios de habitação
colectiva serão obrigatoriamente integrados na volumetria dos edi-
fícios, não sendo permitidos estendais aparentes em qualquer dos
alçados, devendo ter tratamento arquitectónico adequado (grelha-
gem).

9 — É permitida a construção de garagens em cave, nomeadamente
no interior dos núcleos e sempre que os projectos de loteamento
o aconselhem (estas áreas não foram contabilizadas para a deter-
minação das superfícies totais de pavimento).

10 — Os lotes que poderão vir a estar comprometidos pelas saias
do aterro a efectuar para a obra da via de cintura (1.o troço) são
os seguintes:

Núcleo N3 (L7, L8 e L9);
Núcleo N6 (L6, L7 e L8);
Núcleo N7 (L1, L2, L3, L4 e L5, dos dois lados da via);
Núcleo N9 (L10, L12, L13, L14, L15, L16, L17 e L18);
Núcleo N14 (L6, L7, L13 e L14);
Núcleo N16 (L18, L20, L21, L22, L23, L24, L25 e L43).

A estes núcleos/lotes aplicar-se-á o disposto no artigo 8.o, n.os 9
a 12, do presente Regulamento.

11 — As vedações confinantes com a via pública não deverão exce-
der 0,9 m de altura de superfície opaca, podendo atingir 1,5 m de
altura.

12 — A cota de referência para definição dos trainéis e razantes
das vias devem ser as definidas pela intersecção entre os eixos das
vias e os eixos da Avenida Maria de Lurdes Melo e Castro (Rua A)
e Estrada da Serra.

Os perfis constantes no processo são meramente indicativos.
13 — Todos os edifícios existentes fora das ZUR dos núcleos N1,

N12 e N35 serão para demolir.

Artigo 5.o

Interdições

1 — Não é permitida a instalação de indústrias poluentes e ou tóxi-
cas e todas as actividades industriais e artesanais com efeitos nocivos
para a saúde pública.

2 — É interdita e deverá ser eliminada desta área a instalação de
parques de sucata, de depósitos de entulho de qualquer tipo, de lixeiras
ou de instalações agro-pecuárias.

3 — Não poderão ser utilizados para fins habitacionais o sótão das
edificações.

4 — Não é admitida a utilização nos vãos exteriores das edificações
de alumínio anodizado na cor natural nem o encerramento das áreas
destinadas a varandas ou terraços das edificações.

Artigo 6.o

Espaços exteriores de utilização colectiva, públicos ou privados

1 — Os espaços exteriores no interior dos núcleos não são obri-
gatoriamente públicos, podendo o seu uso ser objecto de contratos
de concessão ou cooperação, a elaborar entre a Câmara Municipal
e os moradores de acordo com a legislação em vigor, e regem-se
pelas seguintes condições:

a) Nestes espaços admitem-se as seguintes funções: parquea-
mento em subsolo, parqueamento à superfície (não superior
a 50 % da área livre total), actividades de recreio, desporto,
lazer e sócio-culturais;

b) Nestes espaços não é permitido qualquer tipo de construção
(incluindo garagens privativas), com excepção de alpendres
ligeiros para viaturas, desde que revestidos a telha, ou outras
construções ligeiras de apoio às actividades definidas na
alínea a);

c) Estes espaços serão objecto de projecto de arranjo de exte-
riores a elaborar pelo(s) loteador(es) para cada núcleo ou
unidade de projecto, não devendo a área impermeabilizada
ultrapassar 60 % da área livre total;

d) Estes espaços contemplarão zonas ajardinadas e pavimenta-
das. Os pavimentos para viaturas deverão ser em calçada
grossa ou lajetas de betão, com desenho a aprovar pelos ser-
viços técnicos camarários e providos de mobiliário urbano
necessário ao seu bom funcionamento.

2 — Consideram-se praças públicas as áreas integradas nos
núcleos N3, N6, N9, N16, N23, N24, N28, N31, N32 e N40, conforme
planta de síntese.

Estas áreas deverão ser objecto de projectos específicos a elaborar
pelo(s) lotador(es), prevendo zonas verdes de recreio e lazer, de
acordo com os n.os 3, 4, 5, 6 e 7 do presente artigo.

3 — O acesso ao interior dos núcleos ficará sempre assegurado
no mínimo por duas entradas, situadas conforme peças gráficas ou
em lugares alternativos devidamente justificados, devendo garantir
a entrada de veículos pesados (largura mínima de 9 m e altura mínima
de 4 m).

4 — Nos núcleos exclusivamente destinados a edifícios de habitação
colectiva e de acordo com as unidades de projecto definidas no
artigo 13.o do presente Regulamento admite-se a criação de espaços
verdes frontais, com a largura máxima de 3 m, eventualmente vedados
e que serão objecto de contratos de concessão a elaborar nos termos
da legislação em vigor.

5 — Os passeios e circulações nas zonas confinantes com os arrua-
mentos serão preferencialmente em calçada à portuguesa, podendo
admitir-se outras soluções mediante aprovação da Câmara Municipal
de Tomar.

6 — Os passeios confinantes com os arruamentos serão dotados
de caldeiras para árvores, revestidas por grelhagem metálica e colo-
cadas de 6 m em 6 m ou em valor aproximado, consoante a dimensão
dos arruamentos.

7 — Todo o tipo de equipamento e mobiliário urbano, desmontável
ou fixo a instalar, deverá ter localização e projecto previamente apro-
vado pela Câmara Municipal (cabinas telefónicas, anúncios e insta-
lações sonoras, recipientes de lixo, bebedouros, quiosques, equipa-
mentos de recreio e jogos ao ar livre).

8 — Compete à Câmara Municipal a indicação, por cada unidade
de projecto, do número, tipo e localização do mobiliário e equipa-
mento descrito no n.o 7.

9 — A iluminação pública será estudada por forma a:

Acentuar a forma do desenho urbano;
Assegurar a continuidade formal do espaço exterior;
Caracterizar os espaços de permanência dos peões.

Artigo 7.o

Infra-estruturas

1 — Todas as edificações a construir só poderão ser licenciadas
se forem servidas pelas respectivas redes de infra-estruturas (elec-
tricidade e telefones, abastecimento domiciliário de água, saneamento
básico, rede de gás e rede viária asfaltada).
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2 — Todos os espaços verdes livres de utilização colectiva serão
obrigatoriamente servidos por todas as infra-estruturas necessárias
(rede de electricidade, rede de rega, rede de abastecimento de água
e rede de esgotos pluviais) e ligados à rede pública, de acordo com
a legislação em vigor.

3 — Todos os conjuntos edificados e definidos por unidades de
projecto terão obrigatoriamente que contemplar espaços a ceder ao
município para instalação de caixas colectivas dos correios, consti-
tuindo fracções autónomas e localizadas em caminhos de passagem
obrigatória de peões ou junto de instalações sociais ou comerciais,
de acordo com as normas dos CTT.

4 — Todas as unidades de projecto terão, obrigatoriamente, de ser
dotadas de rede de abastecimento e distribuição de gás aos edifícios.

5 — Encontra-se definido na planta síntese no N11 um corredor
com 7 m de largura de protecção ao traçado da conduta de água
da EPAL.

Neste corredor de protecção é interdita a execução de qualquer
construção e a plantação de árvores fica condicionada à apresentação
prévia de projectos a aprovar pela Câmara Municipal de Tomar e
ou outras entidades envolvidas.

Este corredor terá utilização urbana, isto é, será pavimentado para
utilização exclusivamente pedonal.

Artigo 8.o

Sistema de circulação viária

1 — O sistema de circulação viária é composto pelo sistema viário
principal, sistema viário secundário e estacionamento periférico às
vias.

2 — O sistema viário subdivide-se em:

a) Principal — a Rua A (via de cintura 1.o troço), compreendida
entre a Estrada de Coimbra (EN 110) e a Estrada da Serra
(EM 531), com os perfis transversais conforme o diagrama
n.o 3 do relatório e peça gráfica n.o 18;

b) Secundário — vias urbanas essencialmente de distribuição
geral e local, com perfis transversais de 12 m/11 m/9 m e
7 m de plataforma, respectivamente tipos B, C e D, conforme
o diagrama n.o 3 do relatório e peça gráfica n.o 18.

3 — Todas as vias de impasse deverão permitir a fácil inversão
do sentido de marcha.

4 — Todos os terrenos e construções devem ser servidos por vias
públicas e ou acessos que garantam a circulação de veículos em boas
condições, nomeadamente as manobras de veículos de protecção civil
e de recolha de lixo.

5 — As cargas e descargas comerciais e o acesso às caves para
estacionamento far-se-ão sempre pelo interior do núcleo. Nos casos
em que se verifique essa impossiblidade, o acesso às caves será sempre
assegurado pelas traseiras dos edifícios.

6 — O número de estacionamentos públicos deverá ser, no mínimo,
de:

Para edifícios de habitação — 1,5 lugares/120 m2 de superfície
bruta de construção, excluindo caves destinadas ao mesmo
fim;

Para edifícios comerciais — 1 lugar/30 m2 de superfície de pavi-
mento, excluindo caves destinadas ao mesmo fim;

Para outros edifícios — 1 lugar/25 m2 de superfície de pavimento,
excluindo caves destinadas ao mesmo fim;

Para edifícios destinados a instalações turísticas e hotelei-
ras — 1 lugar/3 quartos de hóspedes;

Para salas de espectáculos, locais de reuniões e estabelecimentos
de restauração e bebidas — 2 lugares/5 lugares (utentes).

7 — Ao longo das vias do sistema secundário deverão prever-se
estacionamentos (2,3 m×5 m), interrompidos da seguinte forma:

À distância de 5 m do ponto de tangência dos raios de curvatura
das vias;

Nas passagens de peões;
Nos acessos aos logradouros dos diversos núcleos;
No mínimo de 25,3 m em 25,3 m.

8 — Os lancis dos arruamentos serão em pedra calcária da região,
com 0,15 m de altura acima do pavimento e o 0,3 m de largura,
devendo ser rebaixados nas entradas de veículos e nas passagens de
peões.

9 — A plataforma da via de cintura, incluindo baías de estacio-
namento e lancis, ficará afecta ao domínio público municipal.

10 — As áreas correspondentes às saias dos aterros daquela infra-
-estrutura e à qual se sobrepõe a construção de edifícios conforme
desenho urbano do Plano de Pormenor ficarão afectas ao domínio
privado municipal, que a Câmara Municipal de Tomar cederá gra-
tuitamente para implementação do mesmo.

11 — Nestas áreas, os promotores dos alvarás de loteamento ficam
obrigados à execução de todos os passeios e arranjos exteriores refe-
rentes a cada uma das unidades de projecto, incluindo o tratamento
das áreas do domínio privado municipal adjacentes à via de cintura
e respectivos remates.

12 — Nos casos em que exista sobreposição entre os edifícios e
as saias de taludes da via de cintura, os respectivos projectos de licen-
ciamento deverão obrigatoriamente contemplar os projectos de esta-
bilidade dos muros de suporte e drenagem dos mesmos, salvaguar-
dando integralmente a estabilidade da via.

13 — Os arruamentos confinantes com as áreas de serviço e comér-
cio poderão vir a ser considerados pela Câmara Municipal de carácter
predominantemente pedonal.

SECÇÃO III

Regulamentação específica por núcleos

Artigo 9.o

Equipamentos e espaços verdes de utilização pública (núcleos N2,
N3, N14, N15, N18, N22, N23, N25, N29, N31, N33, N36 e N44)

1 — Estes núcleos destinam-se à implantação de equipamentos
públicos e respectivos sistemas de apoio complementares e de interesse
público, conforme localização indicada na planta de síntese.

2 — Os núcleos N2 e N3 destinam-se a equipamentos de saúde
pública, respectivamente unidade de hospital distrital, com a área
de 52 087,7 m2, e centro de saúde, com a área de 6997,5 m2.

3 — No núcleo N14 situa-se uma área de 5810 m2, a ceder ao
domínio público municipal, destinada à instalação de equipamento
escolar.

4 — No núcleo N29 situa-se uma área de 8356,5 m2, a ceder ao
domínio público municipal, destinada à instalação de equipamento
escolar.

5 — Os núcleos N22 e N33 destinam-se a equipamentos desportivos
e a zonas de lazer e recreio, com as áreas de 41 245,50 m2 e de
96 246,70 m2, respectivamente.

6 — No núcleo N23 situa-se um edifício (E23), destinado a equi-
pamento religioso com a área de 1248 m2, distribuído por dois pisos
no edifício central e um piso nos «corpos» laterais, com passagens
inferiores.

7 — Neste núcleo N23 situa-se também um edifício (E22), destinado
a museu (público ou privado) ou outro equipamento de carácter
cultural.

8 — No núcleo N25 situa-se a área de 8356,5 m2 destinada a reserva
para instalação de equipamento colectivo (público) (E18).

9 — No núcleo N31 situa-se a área de 5031,5 m2, destinada a reserva
para instalação de equipamento colectivo (público) (E11).

10 — No núcleo N36 situa-se a área de 3715,5 m2, para instalação
de equipamento público (centro de dia para idosos) (E7).

11 — No núcleo N44 situa-se a área de 22 570 m2, destinada a
reserva para instalação de equipamento escolar.

12 — Nos núcleos N15 e N18, enquanto não for executado o plano
da sua utilização, são proibidas em zonas previstas para equipamento
e espaços verdes de utilização colectiva novas construções, loteamentos
ou quaisquer divisões de propriedade para construção urbana.

Artigo 10.o

Zonas urbanas a recuperar ou a preservar (ZUR)
(núcleos N4, N43, N45 e N46)

Estes núcleos integram zonas urbanizadas recentemente, servidas
por redes de infra-estruturas já existentes.

No núcleo N43 existem unidades industriais que deverão ser remo-
vidas do local, a fim de que a área possa ser objecto de estudo de
reconversão urbanística.

Artigo 11.o

Quinta de Nossa Senhora de Lurdes (núcleo N35)

Trata-se de área com cerca de 7,62 ha, destinada a manter o seu
uso actual.

Artigo 12.o

Habitação colectiva, superfícies comerciais de serviços
ou unidades hoteleiras

1 — Este núcleo é composto pelos lotes n.os 1 a 12.
2 — A construção neste núcleo deverá observar, além dos condi-

cionamentos gerais, os seguintes condicionamentos específicos:

a) As edificações previstas para os lotes n.os 1 a 5 têm um máximo
de dois pisos e destinam-se a comércio, serviços ou hotelaria;

b) As edificações previstas nos lotes n.os 6 e 7 têm o máximo
de quatro pisos e destinam-se a habitação colectiva, podendo
ser igualmente serviços, comércio ou estabelecimentos de res-
tauração e bebidas;
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c) As edificações previstas nos lotes n.os 8 a 12 têm o máximo
de quatro pisos e destinam-se a habitação colectiva;

d) É obrigatória a criação de parqueamento automóvel no inte-
rior de cada lote;

e) Nos lotes n.os 1 a 5 admite-se a ligação de um ou mais lotes,
desde que obedeçam aos mesmos parâmetros definidos para
as edificações de cada lote;

f) Não será admitido um afastamento inferior a 50 m relati-
vamente ao limite da plataforma da Estrada de Coimbra;

g) O afastamento lateral às estremas nunca deverá ser inferior
a 3 m, exceptuando-se as edificações geminadas.

Artigo 13.o

Unidades de projecto

1 — A definição de unidades de projecto é a que consta do n.o 10
do artigo 17.o do presente Regulamento do diagrama n.o 9 do relatório.

2 — Consideram-se 20 unidades de projecto (UP) formadas pelos
seguintes conjuntos de núcleos:

a) Os lotes do núcleo N3 com os lotes do núcleo N6 e de acordo
com o n.o 4, alínea c), deste artigo;

b) Os lotes do núcleo N7 com os lotes do núcleo N15 e de
acordo com o n.o 4, alíneas a) e c), deste artigo;

c) Os lotes do núcleo N8 (com excepção do lote n.o 26);
d) Os lotes do núcleo N9 com os lotes n.os 17 a 43 do núcleo

N16 e de acordo com o n.o 4, alíneas a) e b), deste artigo;
e) Os lotes do núcleo N14 e de acordo com o n.o 4, alínea d),

deste artigo;
f) Os lotes n.os 1 a 6 do núcleo N16;
g) Os lotes do núcleo N17;
h) Os lotes do núcleo N18;
i) Os lotes do núcleo N19;
j) Os lotes do núcleo N20;
k) Os lotes do núcleo N21;
l) Os lotes do núcleo N23;

m) Os lotes do núcleo N24;
n) Os lotes do núcleo N25 com o núcleo N29 e de acordo com

o n.o 4, alínea e), deste artigo;
o) Os lotes do núcleo N26;
p) Os lotes do núcleo N27;
q) Os lotes do núcleo N28;
r) Os lotes do núcleo N30;
s) Os lotes do núcleo N31 com os lotes do núcleo N32 e de

acordo com o n.o 4, alínea e), deste artigo;
t) Os lotes do núcleo N34.

3 — Por razões de cadastro ou outras consideradas adequadas à
boa implementação do Plano poderá a Câmara Municipal de Tomar
aceitar ajustamentos à delimitação destas unidades de projecto.

4 — Deverá ainda atender-se às seguintes regras:

a) Nos núcleos N7, N9, N15 e N16 os quatro lotes agregados
às oito torres de 10 pisos terão projectos conjuntos idênticos,
nomeadamente:

Os lotes n.os 4, 5, 6 e 7 dos núcleos N7 e N15;
Os lotes n.os 9, 10, 11, 12,18, 19, 20, 21, 27 e 28 do núcleo

N9;
Os lotes n.os 17, 18, 19, 7, 26, 27, 28, 29, 42 e 43 do núcleo

N16;

b) No núcleo N16 os lotes n.os 30 a 41 terão projecto conjunto,
em virtude da existência de áreas salientes ao perímetro dos
edifícios nos três pisos inferiores;

c) Ao longo da via de cintura será obrigatória a existência de
projectos que garantam a identidade desta frente construída,
nomeadamente o desenho das arcadas do rés-do-chão e das
fachadas principais:

Os lotes n.os 2 e 9 do N3 corresponderão aos lotes n.os 1
a 8 do N6;

Os lotes n.os 1 a 5 do N7 corresponderão aos lotes n.os 1
a 5 do N15;

Os lotes n.os 10 a 20 do N9 corresponderão aos lotes n.os 18
a 28 do N16;

Os lotes n.os 27 e 28 do N9 corresponderão aos lotes n.os 42
e 43 do N16;

d) No núcleo N14 os projectos dos lotes n.os 1 a 7 serão iguais
aos dos lotes n.os 8 a 14;

e) Terão projecto idêntico e de conjunto, assegurando a con-
figuração harmoniosa da praça, os seguintes lotes:

Lotes n.os 11, 12 e 13 do núcleo N25;
Lotes n.os 5, 6 e 7 do núcleo N29;
Lotes n.os 1 e 2 dos núcleos N31 e N32.

5 — Para todas as unidades de projecto deverão ser elaborados
projectos de conjunto, que compreenderão obrigatoriamente projectos
de arquitectura e projectos de arranjo de espaços exteriores.

Artigo 14.o

Habitação colectiva ou de utilização mista (núcleos N5, N6, N7, N8,
N9, N13, N14, N15, N16, N17, N18, N19, N20, N21, N23, N24,
N25, N26, N27, N28, N29, N30, N31, N32 e N34).

1 — A construção nestes núcleos rege-se pela regulamentação refe-
rente a unidades de projecto (artigo 13.o do presente Regulamento)
e legislação aplicável e obedecerá às prescrições constantes das peças
gráficas do Plano de Pormenor e do presente Regulamento.

2 — Cada núcleo está integrado em unidades de projecto conforme
indicado no artigo anterior.

3 — As áreas em cave destinam-se exclusivamente a estacionamento
e ou arrecadações e não será permitida a instalação de qualquer outra
função para além da prevista em regulamento, nomeadamente serviços
de assistência e reparação de veículos.

4 — As funções distintas da habitação serão obrigatoriamente ser-
vidas por entrada e coluna de acessos verticais distintas das que servem
as habitações.

5 — Nos planos de fachada das edificações marginais à via de cintura
deverá assegurar-se:

a) A existência de um percurso coberto («arcada») no piso térreo
comercial e com a largura de 4 m;

b) Só se admitirão balanços de elementos construtivos tais como
varandas, terraços e estendais, desde que tratados de uma
forma integrada e contínua.

Em alternativa deverão esses elementos estar integrados
no perímetro definido para a construção.

Artigo 15.o

Zonas de habitação unifamiliar (núcleos N10, N11, N12, N36, N37,
N38, N39, N41 e N42)

1 — São zonas exclusivamente destinadas à constituição de lotes
para construção de habitações unifamiliares isoladas, em banda ou
geminadas.

2 — A construção rege-se pelas disposições gerais deste Regula-
mento e ainda pelas seguintes disposições específicas:

a) Os lotes terão uma dimensão mínina de 500 m2, com excepção
do lote n.o 3 do núcleo N12 que é um lote existente;

b) A área bruta de implantação, incluindo anexos, não poderá
exceder os 40 % da área total do lote.

3 — A construção de anexos no interior do lote obedecerá aos
seguintes condicionamentos:

SP « 10 % da área total do lote;
Número máximo de pisos — um;
É interdito o seu uso para fins habitacionais ou outros que não

sejam inequivocamente dependentes da utilização principal
(habitação).

4 — As distâncias mínimas das construções aos limites do lote serão
as seguintes:

Limite frontal — 5 m;
Limte lateral — 4 m, para construções isoladas, exceptuando os

anexos;
Limite tardoz — 6 m.

Artigo 16.o

Parâmetros para cálculo das cedências de equipamento público
de utilização colectiva

Para cálculo das áreas de cedências para equipamentos públicos
de utilização colectiva e no âmbito das operações de loteamento a
desenvolver na área abrangida pelo Plano de Pormenor das Avessadas
fixam-se os seguintes parâmetros:

Áreas de habitação colectiva — ab construção × 0,429;
Áreas de comércio e serviços — ab construção × 0,367;
Áreas de habitação unifamiliar — ab construção ×0,118.
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SECÇÃO IV

Disposições finais

Artigo 17.o

Conceitos e abreviaturas utilizados

Para o correcto entendimento do Regulamento definem-se os
seguintes conceitos e abreviaturas:

1) Conservação — consiste em obras destinadas a manter um
imóvel sem qualquer modificação dos seus elementos estru-
turais, decorativos e vãos, quer exteriores, quer interiores;

2) Reconstrução — consiste na construção de edifício após a
demolição total e parcial do edifício preexistente;

3) Remodelação — consiste em obras de alteração profunda de
um edifício que podem corresponder à substituição total do
seu interior com a obrigatoriedade de conservação integral
ou alteração controlada da fachada, admitindo ampliação;

4) Restauro — consiste numa obra de conservação e alteração
que se destina à valorização dos elementos estruturais e deco-
rativos de um imóvel, independentemente da época ou épocas
em que esses elementos tenham sido construídos, com o objec-
tivo de reconstruir a sua estrutura e decoração;

5) Edifício de habitação unifamiliar (EHU) — é um imóvel des-
tinado a alojar um agregado familiar e apenas com a função
de habitação;

6) Edifício de habitação colectiva (EHC) — é um imóvel des-
tinado a alojar mais de um agregado familiar, independen-
temente do número de pisos;

7) Edifício de utilização mista (EUM) — é um imóvel que com-
porta diferentes utilizações (habitação, comércio e serviços);

8) Edifício de comércio ou serviços (ES) — é um imóvel que
comporta as funções de comércio e ou serviços (privados);

9) Núcleos (N) — são, para efeito deste Regulamento, áreas e
ou conjuntos edificados, delimitados pelos eixos dos arrua-
mentos ou outras delimitações físicas, ou ainda pelas linhas
delimitadoras da área de intervenção, conforme o diagrama
n.o 8 do relatório;

10) Unidades de projecto (UP) — são, para efeito deste Regu-
lamento, as áreas e ou conjuntos edificados, que deverão ter
características arquitectónicas idênticas e cada uma delas
deverá ser objecto de operação de loteamento conjunta;

11) Zonas a recuperar ou a preservar (ZUR) — são áreas defi-
nidas no presente Plano que possuem uma estrutura urbana
estabilizada, isto é, rede viária e rede de infra-estruturas,
podendo ser objecto de obras de conservação, reconstrução,
remodelação, restauro ou mudança de uso e sujeitas ao Regu-
lamento do PDM ou alvarás de loteamento em vigor. Para
efeitos de cálculos de índices globais (nomeadamente da área
urbanizável), não foram contabilizadas estas áreas;

12) Mudança de uso — entende-se por mudança de uso dos edi-
fícios a alteração do ramo de actividade ou função que se
desenvolve, no todo ou em parte autónoma, do edifício em
questão;

13) Cércea de edificação — por cércea entende-se a dimensão
vertical da construção, contada a partir do ponto da cota
média da resante da respectiva via de acesso até ao ponto
mais alto da construção (expressa em número de pisos);

14) Número de pisos — por número de pisos entende-se o número
máximo de pisos permitidos acima do solo ou contados acima
da soleira mais elevada (construção em declive, excluindo
as áreas em cave);

15) Densidade habitacional bruta (DHB) — é a razão entre o
número de habitantes e a unidade de superfície tomada como
referência, que no caso presente será o hectare;

16) Área total de intervenção — é a área que corresponde ao
somatório das zonas urbanas a recuperar ou a preservar (ZUR)
e a superfície urbanizável (SU) ou ao somatório das áreas
da totalidade dos núcleos;

17) Superfície urbanizável (SU) — entende-se por superfície urba-
nizável uma ou várias parcelas rústicas, no todo ou em parte,
definidas no Plano pelo conjunto de todas as áreas edificáveis
e pelas áreas destinadas a equipamentos públicos ou de inte-
resse colectivo, zonas verdes e instalações desportivas, arrua-
mentos, circulações de peões, logradouros públicos e parques
de estacionamento públicos, etc., correspondente ao diferen-
cial entre a área total de intervenção e zonas urbanas a recu-
perar ou a preservar (ZUR);

18) Superfície de implantação (SI) — é o valor numérico, expresso
em metros quadrados, correspondente à área do edifício resul-
tante da projecção no plano horizontal, incluindo anexos, mas
excluindo varandas e platibandas;

19) Superfície de lote (SL) — entende-se por superfície de lote
a área de terreno que se destina à construção de um único
prédio. Inclui a área de implantação das construções (no solo)
e logradouro privado, quando exista, incluindo a área de pas-
sagens inferiores para peões;

20) Superfície total de pavimento (SP) — entende-se por super-
fície total do pavimento a soma das áreas brutas de todos
os pisos (incluindo escadas, caixas de elevadores e galerias
exteriores públicas), acima e abaixo do solo, com exclusão
das zonas de sótãos sem pé-direito regulamentar, serviços
técnicos, estacionamento instalado nas caves dos edifícios,
arruamentos ou outros espaços livres de uso público cobertos
pela edificação;

21) Superfície bruta de construção (SC) — entende-se por super-
fície bruta de construção a soma das áreas brutas de todos
os pisos (incluindo escadas e caixas de elevadores), acima
e abaixo do solo, com exclusão de sótãos sem pé-direito regu-
lamentar, serviços técnicos, arruamentos ou outros espaços
livres de uso público cobertos pela edificação (não inclui ga-
ragens em cave);

22) Índice de ocupação do solo (IOS) — é a razão entre a super-
fície de implantação do lote (SI) e a superfície urbanizável
(SU):

IOS = SI/SU

23) Índice de construção (IC) — é a razão entre a superfície total
de pavimento (SP) e a superfície urbanizável (SU) (não inclui
as superfícies de pavimento em caves destinadas a esta-
cionamento):

IC = SP/SU

Artigo 18.o

Disposição final

1 — As restrições regulamentares são supletivas relativamente às
restrições de ordem legal, não impedindo a aplicação destas.

2 — Faz parte integrante deste Regulamento o quadro de indi-
cadores urbanísticos por núcleo e por lote referido no n.o 5.3 do
relatório.

5.1 — Quadro de parâmetros urbanísticos gerais
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5.2 — Quadro de indicadores urbanísticos por núcleo
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5.3 — Quadro de parâmetros urbanísticos por núcleo e por lote
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Nota. — Para efeitos de cálculo de áreas de construção nos quadros de parâmetros urbanísticos, não foram contabilizadas as superfícies
de pavimento dos equipamentos públicos.

Apenas foram consideradas as áreas dos lotes respectivos na contabilização da coluna «Superfície do lote (SL)».
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Obra Social

Despacho (extracto) n.o 19 381/99 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 29 de Setembro de 1999, nos termos do n.o 1 do artigo 35.o
do Código do Procedimento Administrativo e relativamente às atri-
buições que me são conferidas no n.o 2 do artigo 25.o e no n.o 2
do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, conjugado com a
alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8
de Junho, delego as seguintes competências:

1 — Na vogal licenciada Maria do Castelo Serrão Lopes Martins
Pereira para autorizar despesas com empreitadas de obras públicas,
aquisição de serviços e bens até ao montante de 1 000 000$.

2 — Para autorizarem despesas com a aquisição de bens e serviços:
2.1 — Nos adjuntos de delegação José Henriques de Almeida Fer-

reira e Octávio Rodrigues Gomes até ao montante de 300 000$.
2.2 — Na educadora de infância Sílvia Maria Bereny Teixeira Lopes,

coordenadora do Jardim Infantil do Porto, até ao montante de
100 000$, ficando, nas suas ausências ou impedimentos, a mesma com-
petência delegada na educadora de infância Sandra de Oliveira Vaz
de Carvalho, a quem incumbe substituir a educadora-coordenadora.

2.3 — Nos chefes de repartição Teresa Maria Mendes Nunes de
Sousa Robalo e Regina da Conceição Teixeira Leite da Cunha Barros
até ao montante de 50 000$.

22 de Setembro de 1999. — O Presidente, José Pereira.

MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO, DO PLANEAMENTO
E DA ADMINISTRAÇÃO DO TERRITÓRIO

E DO AMBIENTE

Despacho conjunto n.o 870/99. — Pretende a Câmara Municipal
de Proença-a-Nova construir um Centro de Ciência Viva em Moitas,
concelho de Proença-a-Nova, utilizando para o efeito terrenos incluí-
dos na Reserva Ecológica Nacional, nos termos da Resolução do
Conselho de Ministros n.o 27/96, de 26 de Março.

Para o efeito, foi já outorgado um protocolo entre a edilidade,
o Ministério da Ciência e da Tecnologia e o Instituto Pedro Nunes.

Este Centro, a instalar num concelho de raiz florestal, promoverá
a divulgação científica da floresta, sobretudo junto das camadas jovens,
além de promover a participação da população local em acções de
formação e na defesa da floresta autóctone.

Considerando a não existência de alternativa economicamente
viável;

Considerando que a Câmara Municipal de Proença-a-Nova deve
dar cumprimento ao parecer da Direcção Regional do
Ambiente — Centro, nomeadamente na adopção das seguintes medidas:

Estacionamento junto à estrada nacional com pavimento semi-
permeável e calçada e acessos por passadeiras;

Passadeiras de acesso ao corpo central, também em calçada;
A envolvente deverá ser arborizada com espécies autóctones,

com percursos pedonais em terra batida:

Determina-se:
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do n.o 2

do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de 12 de Outubro,
é reconhecido o interesse público na construção do Centro de Ciência
Viva de Moitas, concelho de Proença-a-Nova.

22 de Setembro de 1999. — O Ministro do Equipamento, do Pla-
neamento e da Administração do Território, João Cardona Gomes
Cravinho. — A Ministra do Ambiente, Elisa Maria da Costa Guimarães
Ferreira.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 19 382/99 (2.a série). — Por despacho da sub-
directora-geral de 26 de Agosto de 1999:

Maria Alberta Ferreira Meireles — contratada, em regime de contrato
de trabalho a termo certo, por três meses, automaticamente reno-
vável até ao limite de um ano, para exercer funções no 2.o Cartório
Notarial de Santo Tirso, com direito à remuneração mensal cor-
respondente a 100 000$, acrescida do subsídio de alimentação. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Setembro de 1999. — A Notária, Maria Odete Freitas Ribeiro.




